Moção nº 9 – Aprovada por Maioria em Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Lisboa realizada em 28 de Fevereiro de 2012, com a seguinte votação:
Votos Favor: PS/ PCP/ 5 IND / BE / MPT/ PEV
Votos Contra: PSD/ CDS-PP
Abstenções: PPM 
MOÇÃO

Não aos aumentos de preços e à redução da qualidade do serviço público de transporte em Lisboa e na AML
A redução brutal que o Governo tem em preparação nos serviços dos transportes públicos no país e, em particular, na área metropolitana de Lisboa, a pretexto do cumprimento dos acordos com a troika do FMI/BCE/CE, subscritos pelo PS/PSD/CDS, que terão consequências extremamente gravosas nas enormes restrições que a grande maioria da população passará a ter, diariamente, para poder realizar as suas deslocações pendulares ou outras;

Essa redução foi preparada por um grupo de trabalho, nomeado pelo Ministério da Economia, composto por quem assume claramente uma proposta que prejudica o serviço público de transportes e beneficia directamente o serviço de transportes actualmente prestado por empresas privadas, e que, além disso, como já foi anunciado pelo actual Governo, prepara a privatização do serviço público de transportes na áreas metropolitanas de Lisboa e Porto por forma a que essa futura concessão a privados proteja os interesses privados;

A redução anunciada para os transportes em Lisboa, perspectiva um regresso ao transporte de tipo “sardinhas em lata” a que se assistia em Lisboa nos anos 70 e 80, cujas consequências na exploração das empresas poderão ser, ao contrário do que o actual Governo apresenta, não uma redução dos défices de exploração e uma redução dos subsídios mas sim um aumento dos défices de exploração e um aumento dos subsídios, tal como se verificou, por exemplo, na privatização dos transportes em Inglaterra, nos anos 90;

A redução da oferta será efectivamente brutal pois, apesar de ter havido um recuo significativo por parte do Governo nos cortes anunciados, a verdade é que mesmo assim, as reduções apresentam as seguintes características:

No ML, embora a circulação se vá manter até à 01h00 nas diversas linhas, a verdade é que já entrou em vigor a redução para metade das composições da Linha Verde e, em todas as linhas, a frequência dos comboios será reduzida pois a velocidade de circulação vai baixar, alegadamente, a pretexto de uma poupança nos consumos energéticos, o que, para um modo de transporte dos mais limpos que existem em Lisboa, não deixa de ser caricato a sua invocação para essas reduções;
Nos autocarros da Carris, embora a supressão das carreiras tenha baixado de 24 anunciadas para 8 (5 diurnas e 3 na rede nocturna da madrugada) e que as alterações que se perspectivam deverão ser feitas até Julho, na sua grande maioria a partir de 03 de Março. Por exemplo, a supressão das carreiras 21 e 745 está prevista que seja apenas a partir de 01 de Julho. De qualquer forma, as reduções apontadas foram as que, até agora, estão consolidadas pelo Governo e pelo CA da Carris. A verdade é que estão ainda em cima da mesa os seguintes cortes:

- Supressão de um total de 5 carreiras diurnas, a saber, 10, 777, 790, 21 e 745 e 2 na rede da madrugada (203 e 205) e mais uma que só funcionará ao fim-de-semana (206);

- Na redução/eliminação de frequências, especialmente aos fins-de-semana e serviços nocturnos (20 carreiras);

- Na redução de frequências durante os dias úteis (8 carreiras reduzem a frequência durante os dias úteis);

- No encurtamento de diversas carreiras, sobretudo ao fim de semana (14 carreiras);

Na CP/AML haverá redução de frequência nas circulações diárias de comboios nas linhas de Sintra, Cascais, Azambuja, Sado e Linha do Oeste;

Na Transtejo/Soflusa, haverá menos três carreiras diárias (seis contabilizando ida/volta), menos oito ao sábado e menos 11 ao domingo;
Todas estas reduções vão ter gravíssimas consequências sobre o emprego nos transportadores públicos, estimando-se o despedimento de cerca de 500 trabalhadores apenas no conjunto das empresas públicas Carris/Metro e mais algumas centenas igualmente na CP e Transtejo/Soflusa;
Todas estas reduções vão ter consequências gravíssimas sobre o perfil da mobilidade na região de Lisboa, implicando uma brutal redução da qualidade da mobilidade na região e na sustentabilidade das deslocações quer do ponto de vista ambiental, como do ponto de vista energético, manutenção dos veículos, desgaste de material, desperdício de recursos que ficam por utilizar (só na Carris, estima-se que haverá cerca de 50 autocarros que deixarão de circular/dia) e, sobretudo, o despedimento de várias centenas de trabalhadores na Carris, Metro, CP e Transtejo;

Todas estas reduções porque, a pretexto de uma alegada “simplificação tarifária” (através da criação do passe cidade, integrando a Carris e o Metro), o que o Governo pretende efectivamente é acabarem com o Passe Social L, L1, L12, L123, 1,2 e 1,2,3; 

Por último, tudo isto foi ainda mais agravado para as famílias porque o Governo impôs novos aumentos médios de +5% no preço dos transportes a partir de 1 de Fevereiro, aumentos esses que foram especialmente brutais para os estudantes e idosos, equivalendo, nestes casos, a aumentos entre +50% a +100% no preço; 
A Assembleia Municipal de Lisboa, reunida em Sessão Ordinária no dia 28 de Fevereiro de 2012, decide:

1. Repudiar o plano de “reestruturação da oferta” nos transportes públicos na região de Lisboa, recusando-se, em especial, o aumento brutal de preços, a supressão de carreiras, as reduções generalizadas de frequências (diurnas, noturnas ou no fim de semana), que implicará uma redução generalizada na qualidade de serviço prestado e promoverá o recurso ao transporte individual, com todas as consequências negativas que, supostamente, se tentou combater ao longo da última década;
2. Repudiar todas as tentativas de por fim ao sistema de passes sociais na área metropolitana de Lisboa e, em alterativa, pugnar por uma simplificação tarifária nos títulos de transportes emitidos isoladamente por cada operador, público ou privado, e promovendo a integração tarifária entre os todos os operadores, em articulação com a política de estacionamento na cidade, visando preços mais baixos (especialmente nos estudantes e idosos), maior e melhor acessibilidade de todos ao transporte e favorecendo a intermodalidade e a multimodalidade nas deslocações dentro da região metropolitana de Lisboa;

3. Defender a manutenção dos postos de trabalhos e a obrigatoriedade de todos os operadores públicos ou privados, rodoviários, ferroviários ou fluviais, integrarem o mesmo sistema de bilhética, no âmbito do mesmo serviço de transportes de passageiros a operar na AML. 
Pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda

Ricardo Robles
Lisboa, 28 de Fevereiro de 2012

PAGE  
3

